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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
MINISTÉRIO DO EMPREENDEDORISMO, DA
MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO
PORTE, O SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO
E PEQUENAS EMPRESAS – SEBRAE E A EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS –
CORREIOS PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.
 
 

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO EMPREENDEDORISMO, DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA
DE PEQUENO PORTE, doravante denominado MEMP, com sede na Zona Cívico-Administra%va, Esplanada
dos Ministérios, Bloco J, Brasília/DF, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 52.224.046/0002-79, neste ato
representado pelo Ministro de Estado do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte, Sr. Márcio Luiz França Gomes, nomeado pelo Decreto de 13 de setembro de 2023, do Presidente da
República, publicado no Diário Oficial da União em 13 de setembro de 2023;

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, também através das suas Superintendências
Estaduais, doravante denominada CORREIOS, empresa pública vinculada ao Ministério das Comunicações,
criada pelo Decreto-Lei nº 509, de 20 de março de 1969, alterado pela Lei nº 12.490, de 16 de setembro de
2011, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 34.028.316/0001-03, com sede no Setor Bancário Norte, Quadra 01,
Bloco "A", Brasília/DF, representada neste ato, na forma do seu Estatuto Social, por seu Presidente, Sr.
Fabiano Silva dos Santos e por seu Diretor de Negócios, Sr. Sandro Alexandre Almeida; e

O SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS doravante denominado SEBRAE
NACIONAL ou SEBRAE, serviço social autônomo dos termos da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, e do
decreto nº 99.570, de 9 de outubro de 1990, doravante denominado SEBRAE, CNPJ nº 00.330.845/0001-45,
com sede no SGAS 605 – Conjunto A, Asa Sul, Brasília – DF, neste ato representado por seu Diretor-
Presidente, Sr. Décio Nery de Lima, e pelo Diretor Técnico, Sr. Bruno Quick Lourenço de Lima;

Resolvem celebrar o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, tendo em vista o que consta no
Processo nº 16100.001220/2024-48, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, do Decreto nº 11.531, de 16 de maio de 2023, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006 e suas alterações, da Lei nº 13.180, de 22 de outubro de 2015, da Lei nº 13.204, de 14 de dezembro
de 2015, da Instrução Norma%va SEBRAE nº 41, de 11 de maio de 2022, da Lei nº 13.303, de 30 de junho de
2016, e da Portaria nº 1.007-SEI, de 11 de junho de 2018, mediante as cláusulas e condições a seguir:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto do presente Acordo de Cooperação Técnica é o desenvolvimento de ações conjuntas des%nadas à
formulação de polí%cas públicas de esPmulo ao mercado digital, à internacionalização de produtos e à
promoção de logís%ca eficiente, a par%r da concepção e implementação de inicia%vas que promovam o
acesso a mercados, facilitem o escoamento eficiente de produtos e a oferta de serviços, especialmente a
logís%ca associada a essas a%vidades, com o obje%vo de desenvolver e fortalecer os pequenos negócios,
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notadamente o segmento do artesanato, a ser executado conforme especificações estabelecidas no Plano
de Trabalho.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS OBJETIVOS

Constituem objetivos específicos do presente Acordo de Cooperação Técnica:

a) promover polí%cas públicas e programas de apoio ao pequeno empreendedor, especialmente do
segmento do artesanato, do microempreendedor individual, do coopera%vismo e do associa%vismo,
alinhados aos objetivos deste Acordo;

b) facilitar a articulação entre as iniciativas de apoio ao empreendedorismo e as ações pactuadas;

c) contribuir com conhecimento técnico e suporte ins%tucional nas áreas de sua competência,
especialmente em polí%cas públicas de fomento ao empreendedorismo, a par%r do acesso ao mercado
digital e da logística eficiente;

d) divulgar as a%vidades e beneScios resultantes deste Acordo através de seus canais de comunicação e
redes de contato institucional;

e) articular a participação conjunta em eventos de interesse comum;

f) apoiar na realização de estudos e pesquisas que possam contribuir para o desenvolvimento e
fortalecimento do artesanato, do microempreendedor individual, do cooperativismo e associativismo; e

g) incrementar a oferta de serviços aos pequenos empreendedores, promovendo programas e inicia%vas
que capacitem e apoiem o desenvolvimento do comércio eletrônico, logís%ca e distribuição de produtos,
contribuindo para o fortalecimento e crescimento dos pequenos negócios, em especial do artesanato, do
microempreendedor individual, do cooperativismo e do associativismo.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PLANO DE TRABALHO

Para o alcance do objeto pactuado, os PARTÍCIPES buscarão seguir o Plano de Trabalho que, independente
de transcrição, é parte integrante do presente Acordo de Cooperação, bem como toda documentação
técnica que dele resulte, cujos dados neles contidos acatam os PARTÍCIPES.

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES COMUNS

Constituem obrigações comuns de ambos os partícipes:

a) elaborar o(s) Plano(s) de Trabalho relativo(s) aos objetivos deste Acordo;

b) executar as ações objeto deste Acordo, assim como monitorar os resultados;

c) designar, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente instrumento, representantes
institucionais incumbidos de coordenar a execução deste Acordo;

d) responsabilizar-se por quaisquer danos porventura causados, dolosa ou culposamente, por seus
colaboradores, servidores ou prepostos, ao patrimônio do outro parPcipe, quando da execução deste
Acordo;

e) analisar resultados parciais, reformulando metas quando necessário ao atingimento do resultado final;

f) cumprir as atribuições próprias conforme definido no instrumento;

h) disponibilizar recursos humanos, tecnológicos e materiais para executar as ações, mediante custeio
próprio;

i) permi%r o livre acesso a agentes da administração pública (controle interno e externo), a todos os
documentos relacionados ao acordo, assim como aos elementos de sua execução;

f) fornecer ao parceiro as informações necessárias e disponíveis para o cumprimento das obrigações
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acordadas;

k) manter sigilo das informações sensíveis (conforme classificação da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de
2011 – Lei de Acesso à Informação – LAI) ob%das em razão da execução do acordo, somente divulgando-as
se houver expressa autorização dos partícipes;

l) Observar os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
– LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste acordo; e

m) obedecer às restrições legais relativas à propriedade intelectual, se for o caso.

Subcláusula única. As partes concordam em oferecer, em regime de colaboração mútua, todas as
facilidades para a execução do presente instrumento, de modo a, no limite de suas possibilidades, não
faltarem recursos humanos, materiais e instalações, conforme as exigências do Plano de Trabalho.

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO MINISTÉRIO DO EMPREENDEDORISMO, DA MICROEMPRESA E
DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE – MEMP

Para viabilizar o objeto deste instrumento, são responsabilidades do MEMP:

a) executar, em parceria com o SEBRAE e os Correios, as ações previstas no Plano de Trabalho;

b) propor diretrizes e coordenar os trabalhos a serem desenvolvidos no âmbito do Plano de Trabalho, por
meio da Secretaria Nacional do Artesanato e do Microempreendedor Individual – SAMI;

c) indicar servidor, integrante do quadro da Secretaria Nacional do Artesanato e do Microempreendedor
Individual – SAMI para acompanhara execução das atividades propostas neste Acordo;

d) compartilhar informações e dados das ações realizadas de forma conjunta;

e) ar%cular-se com órgãos públicos e demais en%dades a par%ciparem das ações definidas a par%r deste
Acordo;

f) apoiar a organização e par%cipar de eventos, workshops e ações de campo e demais a%vidades voltadas
ao desenvolvimento das ações previstas no Plano de Trabalho;

g) disponibilizar informações e dados que apoiem a formulação e execução das ações do Projeto, além de
possibilitar a mensuração dos resultados alcançados no âmbito deste Acordo;

h) planejar e coordenar a estratégia de comunicação e publicidade do Projeto, promovendo a ampla
divulgação das ações pactuadas neste Acordo;

i) mencionar os CORREIOS e o SEBRAE como parceiros nas peças e documentos produzidos decorrente
deste Acordo;

j) solicitar aos CORREIOS e ao SEBRAE a validação da aplicação de sua logomarca em suas peças publicitárias
ou em outras ações promocionais, antes de sua aplicação;

k) mobilizar e divulgar as ações deste Acordo, para os artesãos cadastrados no Sistema de Informações
Cadastrais do Artesanato Brasileiro, e nas 27 (vinte e sete) coordenações estaduais do artesanato brasileiro;

l) promover o treinamento e a capacitação da equipe de curadoria da loja virtual do artesanato;

m) apresentar ao SEBRAE e aos CORREIOS, relatórios periódicos das ações realizadas, informando números
e resultados alcançados, bem como demais informações de relevância ao monitoramento do projeto; e

n) cumprir e executar as ações de sua competência previstas no Plano de Trabalho.

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS – CORREIOS

Para viabilizar o objeto deste instrumento, são responsabilidades dos CORREIOS:

a) estruturar, organizar, acompanhar e gerenciar, em parceria com as Superintendências Estaduais, as
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inicia%vas necessárias ao desenvolvimento e implantação das ações que lhe competem, conforme previstas
no Plano de Trabalho;

b) disponibilizar informações e dados que apoiem a formulação e execução das ações do Projeto, além de
possibilitar a mensuração dos resultados alcançados no âmbito deste Acordo;

c) mobilizar o público-alvo para par%cipação das ações de sua competência no âmbito do Plano de
Trabalho;

d) promover consultorias gratuitas em exportação, comércio eletrônico e logís%ca para os pequenos
empreendedores, especialmente do segmento do artesanato, do microempreendedorismo, do
cooperativismo e do associativismo;

e) apoiar, organizar e promover a realização de eventos, workshops, palestras e feiras gratuitas, no âmbito
deste Acordo;

f) apoiar a ar%culação com órgãos públicos, en%dades privadas, empresas e sociedade civil a par%ciparem
das ações definidas a partir deste Acordo;

g) indicar um empregado de seu quadro, que atuará como responsável pelo acompanhamento e execução
dos serviços propostos no âmbito deste instrumento;

h) solicitar ao MEMP e ao SEBRAE a aprovação prévia da publicidade e divulgação, incluindo anúncios,
material promocional ou publicitário das ações pactuadas neste Acordo;

i) promover a divulgação das ações desta parceria em seus canais de comunicação;

j) disponibilizar e-books, banners digitais e outras peças promocionais de acordo com o calendário e-
commerce ou outra data de interesse da área de atuação dos demais Partícipes;

k) manter comunicação integrada entre as plataformas de TI dos ParPcipes, no caso de comunicação
automatizada;

l) apresentar ao MEMP e ao SEBRAE relatórios periódicos das ações realizadas, informando números e
resultados alcançados, bem como demais informações de relevância ao monitoramento do projeto;

m) disponibilizar a contratação de serviços para o profissional artesão por meio da Carteira Nacional do
Artesão – CNA;

n) criar loja exclusivamente para o Programa do Artesanato Brasileiro, com produtos que que tenham
passado pelo processo de curadoria;

o) avaliar a viabilidade de criação de pacotes de serviços para Microempreendedores Individuais – MEIs e
artesãos com CNA;

p) criação de selo postal do artesanato brasileiro;

q) levantamento de requisitos para exportação de produtos caracterizado como artesanato, bem como
aqueles produzidos por MEIs e cooperativas; e

r) cumprir e executar as ações de sua competência previstas no Plano de Trabalho.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO SEBRAE NACIONAL

Para viabilizar o objeto deste instrumento, são responsabilidades do SEBRAE:

a) organizar, em parceria com suas unidades internas e estaduais, as ações necessárias para a implantação
de iniciativas de sua competência no âmbito do Plano Trabalho;

b) arregimentar o público-alvo, quando da mobilização e sensibilização para par%cipação das ações de suas
competências no âmbito do Plano de Trabalho;

c) planejar, executar e ofertar inicia%vas (palestras, cursos, orientações e outros) gratuitas no âmbito das
ações de suas competências definidas no Plano Trabalho;

d) apoiar a organização e par%cipar de eventos, workshops e ações de campo e demais a%vidades voltadas
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à promoção das ações pactuados neste Acordo;

e) apoiar a ar%culação com órgãos públicos, en%dades privadas, empresas e sociedade civil a par%ciparem
das ações definidas a partir desta parceria;

f) indicar um empregado de seu quadro, que atuará como responsável pelo acompanhamento e execução
dos serviços propostos no âmbito deste instrumento;

g) disponibilizar informações e dados que apoiem a formulação e execução das ações do SEBRAE, além de
possibilitar a mensuração dos resultados alcançados no âmbito deste Acordo;

h) solicitar ao MEMP e aos CORREIOS a aprovação prévia da publicidade e divulgação, incluindo anúncios,
material promocional ou publicitário das ações pactuadas neste Acordo;

i) promover a divulgação das ações pactuadas em seus canais de comunicação, incluindo a divulgação do
site e da plataforma da parceria, assim como os beneScios oferecidos aos usuários em decorrência desta
parceria;

j) propor a criação e o desenvolvimento, em conjunto com os demais partícipes, de  landing page;

k) manter comunicação integrada com as plataformas u%lizadas pelos demais parPcipes, preferencialmente
com comunicação automatizada;

l) apresentar ao MEMP e aos CORREIOS, relatórios periódicos das ações realizadas, informando números e
resultados alcançados, bem como demais informações de relevância ao monitoramento do projeto;

m) realizar curadoria voltada para a oferta de produtos na loja virtual do artesanato; e

n) cumprir e executar as ações de sua competência previstas no Plano de Trabalho.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO GERENCIAMENTO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

No prazo de 10 (dez) dias, a contar da celebração do presente acordo, cada parPcipe designará
formalmente, mediante instrumento específico, servidores públicos e/ou colaboradores envolvidos e
responsáveis para gerenciar a parceria; zelar por seu fiel cumprimento; coordenar, organizar, ar%cular,
acompanhar, monitorar e supervisionar as ações que serão tomadas para o cumprimento do instrumento.

Subcláusula Primeira. Compe%rá aos designados a comunicação com os outros parPcipes, bem como
transmitir e receber solicitações; marcar reuniões, devendo todas as comunicações ser documentadas.

Subcláusula Segunda. O indicado será subs%tuído quando for impossibilitado de exercer as suas
atribuições, comunicando-se aos demais partícipes a sua substituição.

 

CLÁUSULA NONA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E PATRIMONIAIS

Não haverá transferência voluntária de recursos financeiros entre os parPcipes para a execução do
presente Acordo de Cooperação Técnica. As despesas necessárias à plena consecução do objeto acordado,
tais como: pessoal, deslocamentos, comunicação entre os órgãos e outras que se fizerem necessárias,
correrão por conta das dotações específicas constantes nos orçamentos dos partícipes.

Subcláusula primeira. As ações que implicarem repasse de recursos serão viabilizadas por intermédio de
instrumento específico.

Subcláusula segunda. Os serviços decorrentes do presente Acordo serão prestados em regime de
cooperação mútua, não cabendo aos partícipes quaisquer remunerações.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS HUMANOS

Os recursos humanos u%lizados por quaisquer dos parPcipes, em decorrência das a%vidades inerentes ao
presente Acordo, não sofrerão alteração na sua vinculação nem acarretarão quaisquer ônus ao outro
partícipe.
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Subcláusula única. As a%vidades propostas não implicam em cessão de servidores, que poderão ser
designados apenas para o desempenho de ação específica prevista no acordo e por prazo determinado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PRAZO E VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Acordo de Cooperação Técnica será de 36 (trinta e seis) meses contados a par%r
da úl%ma assinatura no documento, podendo ser prorrogado, limitado a 60 meses, mediante a celebração
de aditivo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES

O presente Acordo poderá ser alterado, no todo ou em parte, mediante termo adi%vo, desde que man%do
o seu objeto.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ENCERRAMENTO

O presente acordo de cooperação técnica será extinto:

a) por advento do termo final, sem que os partícipes tenham até então firmado aditivo para renová-lo;

b) por denúncia de qualquer dos parPcipes, se não houver interesse na manutenção da parceria,
notificando o parceiro com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

c) por consenso dos parPcipes antes do advento do termo final de vigência, devendo ser devidamente
formalizado; e

d) por rescisão.

Subcláusula única. Havendo a ex%nção do Acordo, cada um dos parPcipes fica responsável pelo
cumprimento das obrigações assumidas até a data do encerramento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

O presente instrumento poderá ser rescindido jus%ficadamente, a qualquer tempo, por qualquer um dos
parPcipes, mediante comunicação formal, com aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, nas seguintes
situações:

a) quando houver o descumprimento de obrigação por um dos parPcipes que inviabilize alcance do
resultado do Acordo de Cooperação; e

b) na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impedi%vo da execução do
objeto.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DIREITOS INTELECTUAIS

Os direitos intelectuais, decorrentes do presente Acordo de Cooperação, integram o patrimônio dos
parPcipes, sujeitando-se às regras da legislação específica, mediante instrumento próprio, a ser acordados
entre os mesmos o disciplinamento quanto ao procedimento para o reconhecimento do direito, a fruição, a
utilização, a disponibilização e a confidencialidade, quando necessária.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

O MEMP publicará o Acordo de Cooperação Técnica na página do sí%o oficial da Administração Pública na
internet.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO

A publicidade decorrente dos atos, programas, obras, serviços e campanhas, procedentes deste Acordo de
Cooperação Técnica deverá possuir caráter educa%vo, informa%vo, ou de orientação social, dela não
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos, nos termos do art. 37, §1º, da Cons%tuição Federal. Toda e qualquer publicidade,
anúncios e divulgações de caráter público a serem feitas por quaisquer dos ParPcipes, seus empregados,
servidores, subcontratados, diretores, administradores ou representantes, relacionados com este Acordo,
incluindo, dentre outros, material promocional ou de marke%ng, deverão ser realizadas de comum acordo
entre os partícipes.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS CONDUTAS ANTICORRUPÇÃO

Os ParPcipes concordam que executarão as obrigações con%das neste Acordo de forma é%ca e de acordo
com os princípios constitucionais.

Subcláusula primeira. Os ParPcipes assumem que são expressamente contrários à prá%ca de atos que
atentem contra o patrimônio e a imagem dos ParPcipes. Nenhum dos ParPcipes pode oferecer, dar ou se
comprometer a dar a quem quer que seja , ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja,
tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou não financeiras ou beneScios de qualquer espécie que cons%tuam prá%ca ilegal ou de
corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Acordo, ou
de outra forma não relacionada a este Acordo, devendo garan%r, ainda, que seus prepostos e
colaboradores ajam da mesma forma.

Subcláusula segunda. Os ParPcipes se comprometem a estabelecer, de forma clara e precisa, os deveres e
as obrigações de seus agentes e/ou empregados em questões comerciais, para que estejam sempre em
conformidade com as leis, as normas vigentes e as determinações deste Acordo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PROTEÇÃO DA INFORMAÇÃO E DOS DADOS PESSOAIS

Todos os ParPcipes que recebem, armazenam, transmitem ou administram dados pessoais garan%rão a
devida proteção e manuseio desses dados em conformidade com a Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de
Dados - LGPD), além das demais regras aplicáveis.

Subcláusula Primeira. Para os fins deste Acordo, informações ou dados pessoais significam todas as
informações recebidas por qualquer ParPcipes, em qualquer forma tangível ou intangível, referente ou que
pessoalmente iden%fiquem ou tornem iden%ficáveis, qualquer %tular de dados pessoais, a exemplo de
nomes individuais, endereços, números de telefone, endereços de e-mail, histórico de compras,
informações de contratação, informações financeiras, informações médicas, números de cartão de crédito,
números de previdência social, cor, credo religioso, entre outros.

Subcláusula segunda. Os ParPcipes acordam os seguintes termos acerca da proteção a informações e
dados pessoais:

a) Propriedade e Responsabilidade dos Dados: cada ParPcipe é e con%nuará sendo o %tular e proprietário
de seus dados, bem como será o responsável por quaisquer dados de terceiros, inclusive Dados Pessoais
compartilhados entre os Partícipes no âmbito deste Acordo, a qualquer título ("Dados");

b) Confidencialidade: cada ParPcipe se compromete a tratar como confidencial todos os Dados a que vier a
ter acesso em razão do cumprimento das disposições deste Acordo;

c) Segurança dos Dados: cada ParPcipe tratará os Dados com o mesmo nível de segurança que trata seus
próprios dados e informações de caráter confidencial;

d) Proteção dos Dados Pessoais: caso informações rela%vas a uma pessoa Ssica iden%ficada ou iden%ficável
("Dados Pessoais") sejam inseridos, tratados ou transmi%dos no âmbito dos Serviços prestados por
qualquer ParPcipe, tal ParPcipe será o exclusivo responsável por coletar as autorizações necessárias
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perante o %tular dos Dados Pessoais bem como pela legi%mação de quaisquer processamentos,
tratamentos ou armazenamentos dos Dados Pessoais que sejam realizados no âmbito deste Acordo;

e) Monitoramento: cada ParPcipe monitorará, por meios adequados, sua própria conformidade e a de seus
empregados e suboperadores com as respectivas obrigações de proteção de Dados, caso aplicável;

f) Armazenamento Seguro: os Dados coletados poderão estar armazenados em ambiente seguro e
controlado de qualquer Partícipe ou de terceiro por ele contratado;

g) Esforço Razoável: os ParPcipes prestarão os serviços mediante esforço razoável em conformidade com
controles de Segurança da Informação e com a legislação aplicável;

h) Adequação Legisla%va: caso a legislação aplicável exija modificações na execução do ACORDO, os
ParPcipes deverão, se possível, renegociar as condições vigentes e, se houver alguma disposição que
impeça a con%nuidade do Acordo conforme as disposições acordadas, este deverá ser resolvido sem
qualquer penalidade;

i) Adaptação a Legislações: se qualquer legislação nacional ou internacional aplicável aos Dados tratados no
âmbito do Acordo exigir adequação de processos e/ou instrumentos contratuais, os ParPcipe desde já
acordam em celebrar termo aditivo escrito neste sentido;

j) Retenção de Dados: os ParPcipes não deverão guardar, armazenar ou reter os Dados por tempo superior
ao prazo legal ou necessário para a execução do presente Acordo; e

k) Infração e Prazo de Cura: o presente Acordo será encerrado diante de descumprimento ou cumprimento
irregular das obrigações aqui es%puladas, que não seja sanado, se sanável, no prazo de 10 (dez) dias após o
recebimento de notificação enviada pelo Partícipe prejudicado e sem justificativa.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA AFERIÇÃO DE RESULTADOS

Os parPcipes deverão aferir os beneScios e alcance do interesse público ob%do em decorrência do acordo,
mediante a elaboração de relatório conjunto de execução de a%vidades rela%vas à parceria, discriminando
as ações empreendidas e os obje%vos alcançados, no prazo de até 60 (sessenta) dias após o encerramento
do Acordo.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS

As situações não previstas no presente instrumento serão solucionadas de comum acordo entre os
partícipes, cujo direcionamento deve visar à execução integral do objeto.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

Na hipótese de haver divergências, que não puderem ser solucionadas diretamente por consen%mento, os
parPcipes solicitarão à Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração Pública Federal – CCAF,
órgão da Advocacia-Geral da União, a avaliação da admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos,
por meio de conciliação.

Subcláusula única. Não logrando êxito na tenta%va de conciliação e solução administra%va, será
competente para dirimir as questões decorrentes deste Acordo de Cooperação Técnica o foro da Jus%ça
Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, nos termos do inciso I do art. 109 da Constituição Federal.

E, por estarem justas e acordadas entre os parPcipes as condições deste Minuta de Acordo de Cooperação
Técnica, foi o presente assinado eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo
indicadas, para que produza seus efeitos jurídicos e legais em juízo e fora dele.
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Brasília/DF, na data da última assinatura.
 

 

MÁRCIO LUIZ FRANÇA GOMES
Ministro de Estado do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte – MEMP

 

 

FABIANO SILVA DOS SANTOS
Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – CORREIOS

 

 

SANDRO ALEXANDRE ALMEIDA
Diretor de Negócios da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – CORREIOS

 

 

DÉCIO NERY DE LIMA
Diretor-Presidente do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE

 

 

BRUNO QUICK LOURENÇO DE LIMA
Diretor Técnico do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE

 
 

 

Testemunhas:

1ª ____________________________ 2ª ____________________________

 

 

Documento assinado eletronicamente por Márcio Luiz França Gomes, Ministro(a) de Estado, em
26/11/2024, às 11:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Décio Nery de Lima, Usuário Externo, em 27/11/2024, às
16:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Fabiano Silva dos Santos, Usuário Externo, em 28/11/2024,
às 17:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por Sandro Alexandre Almeida, Usuário Externo, em
28/11/2024, às 18:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por BRUNO QUICK LOURENÇO DE LIMA, Usuário Externo, em
10/12/2024, às 13:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 46495639 e
o código CRC 4E952C5B.

 

 

Referência: Processo nº 16100.001220/2024-48. SEI nº 46495639
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